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O
peração realizada em três esta-
dos nordestinos (Paraíba, Per-
nambuco e Rio Grande do Norte) 
identifi cou um esquema crimi-
noso que explorava mulheres. 
Vinte e duas foram resgatadas, 

a maioria cearenses. Todas naturais de mu-
nicípios com alta vulnerabilidade social, sem 
educação formal ou perspectiva de emprego.

O recrutamento, de acordo com inves-
tigações do Ministério Público do Trabalho 
(MPT) e do Ministério do Trabalho e Empre-
go (MTE), surge para as jovens como pro-
messa para ganhar dinheiro em outro esta-
do e ajudar quem fi cou na cidade de origem.

Operação constatou que uma mesma famí-
lia era responsável por administrar pelo menos 

seis casas de prostituição. Nesses locais, as 
mulheres cumpriam jornada extensa, eram 
controladas por sistemas de dívidas, submeti-
das a metas abusivas e sofriam abusos sexuais 
e estupros. Elas viviam com apenas duas refei-
ções diárias e em instalações desumanas.

Embora o trabalho sexual não seja crime 
no Brasil, se confi gura como crime a explo-
ração de pessoas em condições de servidão 
por dívida, jornada exaustiva, condições de 
morada precárias, coação e ameaças.

Em tempos de plataformas de assinatu-
ra rentáveis que exibem conteúdo adulto, a 
descoberta do esquema de tráfi co de mu-
lheres voltado à exploração sexual lança luz 
a um problema antigo que persiste. Com um 
composto regional importante e exibindo o 

tamanho da vulnerabilidade social nos mu-
nicípios do Nordeste. O deslocamento de 
mulheres de cidades pobres para outras ci-
dades pobres em busca de uma vida melhor 
através da prostituição precisa receber a 
atenção dos órgãos competentes.

Diferentes condições e ausências de di-
reitos aumentam as chances de mulheres 
serem aliciadas e exploradas em contextos 
abusivos, desde a falta de garantias na in-
fância à proteção na vida adulta. Pobreza, 
desigualdade de gênero, racismo e violência 
doméstica e sexual constatam as lacunas 
normativas e de políticas públicas.

Mostram o tamanho do desafi o a ser su-
perado e enxergado com menos preconceito 
e mais prioridade a direitos básicos. 

Vulnerabilidade social, mulheres, tráfi co e exploração 

deve manter um olho no peixe e outro 
no gato e nunca fazer essa escolha num 
final de semana.

Voltando a Kant, que viveu em um 
mundo pré-totalitarista, mas infl uenciou 
Hannah Arendt, que recorreu ao concei-
to de “mal radical” de Kant para tentar 
compreender como as burocracias tota-
litárias, através do autoritarismo extre-
mo, conseguiram anular o pensamento 
crítico, a moralidade individual e come-
ter as maiores atrocidades da história. 

Deixar 700 mil brasileiros morrer 
de Covid na pandemia se insere no rol 
dessas atrocidades.

O responsável por isso está preso, mas 
não por isso. No mais, é Copa do Mundo 
e quem lembra de quando éramos o país 
do futebol não pode esperar nada de um 
time que espera por Neymar. 

fernando@vervecom.com.br

São tempos difíceis, menos para 
quem, em insana consciência, paga 
dízimo para um pastor neopentecos-
tal picareta e combate pagar imposto, 
imposto este que paga a aposentadoria 
de boa parte dos sem argumentos que 

sempre olham para o 
lado e respondem: mas 
e o PT? Ou eu não sou 
Lula nem Bolsonaro. Me 
engana que eu gosto. 
Não sei bem onde essa 
conversa vai terminar, 
mas vamos em frente.

“Se você castigar 
uma criança por ser má e a recompen-
sar por ser boa, ela fará o que é certo 
apenas pela recompensa”. Escreveu 
num dia ou numa noite Immanuel Kant, 
o filósofo que nunca se atrasava, como 

alguns sabem. Kant nunca teve filhos, 
nem sequer chegou a casar.

Mas Bolsonaro, que não é fi lósofo e 
teve a infeliz ideia de reproduzir sua ge-
nética, não deve ter castigado seus fi lhos 
por serem maus e o resultado está aí. 
“Em tempos como estes, não temos es-
colha a não ser ir em frente e continuar 
vivendo”, ouvi de uma senhora sentada 
na mesa de trás em um restaurante que 
não era o Baretta, mas poderia ser.

As próximas eleições serão duríssimas 
em todos os níveis, mas devemos ter uma 
atenção especial as do senado, porque aí é 
que mora o perigo, não é à toa que a extre-
ma direita está mais preocupada com ela 
que com a eleição presidencial, afi nal, vi-
vemos num regime semiparlamentarista.

Não sou consultor político, mas 
quem for escolher o vice de Elmano 

Não espere nada de quem espera por Neymar
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O cenário econômico brasileiro volta a 
se deteriorar de forma evidente, frustran-
do a expectativa, ainda recente, de um ciclo 
mais consistente de queda da taxa Selic ao 
longo de 2026. O que se desenhava como um 
processo gradual de afrouxamento mone-

tário deu lugar a um am-
biente de maior incerteza.

Parte dessa mudança 
vem do cenário externo. 
As tensões no Oriente Mé-
dio mantém o petróleo em 
patamares elevados, pres-
sionando custos logísticos 
e produtivos. Ao mesmo 

tempo, o El Niño já projeta impactos sobre a 
produção agrícola, com refl exos diretos so-
bre os preços dos alimentos. Some-se a isso 
a resiliência da economia americana, que 

reduz o espaço para cortes de juros pelo Fe-
deral Reserve e pressiona o câmbio em paí-
ses emergentes como o Brasil.

No plano doméstico, a política econômi-
ca contribui para esse quadro. A ampliação 
de estímulos fi scais e creditícios, em um 
ambiente já pressionado, reforça expec-
tativas infl acionárias. Não por acaso, as 
projeções para o IPCA seguem em trajetó-
ria ascendente, afastando-se do centro da 
meta e exigindo cautela do Banco Central.

Nesse contexto, a autoridade mone-
tária se vê diante de um dilema clássi-
co. Com uma infl ação de 4,72% nos úl-
timos 12 meses, portanto acima do teto 
da meta, reduzir juros prematuramente 
pode signifi car subestimar choques que 
se mostram persistentes. Por outro lado, 
manter a Selic em patamares elevados 

prolonga o custo fi nanceiro para famí-
lias, empresas e o próprio setor público.

Os sinais já são visíveis. A inadim-
plência cresce, os pedidos de recupera-
ção judicial se multiplicam e o mercado 
financeiro reage com maior aversão ao 
risco. O otimismo que marcou o início 
do ano dá lugar a uma maior volatilida-
de da bolsa e do câmbio.

O risco não é apenas infl acionário, é 
também de um esgotamento gradual da 
capacidade de crescimento sustentado, 
caso a política econômica permaneça re-
fém de estímulos de curto prazo. Em um 
ambiente global mais adverso, disciplina 
fi scal e previsibilidade deixam de ser op-
ções e passam a ser condições necessárias 
para restaurar a confi ança e abrir espaço 
para a redução sustentável dos juros. 

Juros altos, riscos persistentes 
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Na madrugada de 15 de junho, o Ceará foi 
abalado por profunda tristeza. Perto de Tauá, 
um acidente tirou a vida de sete jovens atle-
tas de basquete de Juazeiro do Norte. Diante 
da realidade em que tantos adolescentes são 
aliciados pela criminalidade, aqueles garo-

tos escolheram o caminho 
do bem, da disciplina e do 
esporte. Eram jovens com 
sonhos, voltando de uma 
competição com a espe-
rança de um futuro pro-
missor, mas que tiveram 
suas trajetórias tragica-
mente interrompidas.

Diante da dor insondável, espera-se 
respeito. No entanto, nas redes sociais há 
uma lamentável corrida por compartilhar 
imagens dos corpos e do desespero das 

famílias. Quando o conteúdo é propaga-
do, o sofrimento ultrapassa o momento e 
o local da tragédia. A exposição indevida 
gera vitimização secundária: uma agres-
são muitas vezes mais cruel e persistente, 
pois a Internet eterniza a violação da dig-
nidade de quem já não pode se defender.

A conduta vai além da falta de empatia: 
pode confi gurar crime, como o vilipêndio 
a cadáver, e, ao envolver vítimas menores 
de idade, viola o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Diante da urgência, o Ministé-
rio Público do Ceará atuou de imediato, por 
meio do Núcleo de Acolhimento às Vítimas 
de Violência (Nuavv Cariri) e em articulação 
com a Polícia Militar para coibir fi lmagens 
indevidas e com a Coordenadoria Regional 
de Desenvolvimento da Educação (Crede 
19) para orientar a comunidade escolar a 

denunciar, junto às plataformas digitais, 
possíveis violações de direitos. Fotos e ví-
deos não devem ser compartilhados.

O compromisso do MP não se encerra 
no acolhimento. Para assegurar a rigorosa 
apuração de responsabilidades, a Promo-
toria de Justiça investiga as circunstâncias 
do acidente e as condições do transporte 
oferecido aos alunos — considerando que, 
em junho, ocorreu outro acidente com ôni-
bus da mesma unidade de ensino. Tragé-
dias dessa dimensão exigem respostas cé-
leres. A dor da perda é intransferível, mas 
o respeito à memória é dever coletivo. Por 
trás de cada vídeo repassado, há uma fa-
mília vivendo o pior dia de sua vida. Não se 
deve tornar essa dor ainda maior. A cons-
trução de uma sociedade mais empática 
começa na ponta dos nossos dedos. 

A dor que a tela multiplica 
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